TERMO DE COMPROMISSO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA




CONSIDERANDO que o artigo 127 da Constituição Federal apresenta as características do Ministério Público como instituição, bem como as funções que devem ser por ele exercidas. Nestes termos, dispõe a Lei Maior:


"Art. 127. O Ministério Público é instituição permanente... incumbindo-lhe a defesa da ordem jurídica, do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis." 

CONSIDERANDO que no artigo 129 da C.F. existe um rol de funções atribuídas ao parquet, dentre elas destacando-se, as constantes nos incisos II, III e IX, in verbis:


"II - zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados nesta Constituição, promovendo as medidas necessárias a sua garantia;

III - promover o inquérito civil e a ação civil pública, para a proteção do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e coletivos;

IX - exercer outras funções que lhe forem conferidas, desde que compatíveis com sua finalidade...". 

CONSIDERANDO que é função institucional do Ministério Público zelar pelo efetivo respeito dos Poderes Públicos e dos serviços de relevância pública aos direitos assegurados na Constituição Federal, promovendo as medidas necessárias a sua garantia (art. 129, II).


CONSIDERANDO o art. 61 da Lei 9.503/97, que regula a velocidade dos veículos, nas vias urbanas e rurais:


“Art. 61. A velocidade máxima permitida para a via será indicada por meio de sinalização, obedecidas suas características técnicas e as condições de trânsito.

I - nas vias urbanas:

d) trinta quilômetros por hora, nas vias locais;(grifo nosso)]



§ 1º Onde não existir sinalização regulamentadora, a velocidade máxima será de:


II - nas vias rurais:

b) nas estradas, sessenta quilômetros por hora.”(grifo nosso)


CONSIDERANDO que no distrito de Varginha, Santo Antônio de Leverger – Mato Grosso, encontram-se instaladas dragas de extração de areia, da empresa MINERAÇÃO PANAMERICANA LTDA, e que essa localidade serve de acesso para saída de caminhões carregados de areia


CONSIDERANDO que a estrada por onde passam esses caminhões não é pavimentada.


CONSIDERANDO que a Prefeitura, protocolizou na SEMA – MT, através do Protocolo nº 495725/2009, 495725/2009, projeto de pavimentação em bloquete e drenagem superficial, no distrito de Varginha.

CONSIDERANDO que esses caminhões têm prejudicado os moradores do distrito de Varginha, devido ao tráfego intenso desses veículos, do período das 07h00min às 18h00min; o excesso de barulho feito por esses veículos, vindo a prejudicar os alunos das escolas daquela comunidade; a velocidade que esses veículo têm trafegado, causando riscos de acidentes aos moradores; e o excesso de poeira deixados pelos caminhões, ocasionando em problemas de sáude àqueles moradores.


CONSIDERANDO que a população de Varginha vem sofrendo com problemas de saúde, devido ao excesso de poeira, trazido pelos caminhões que transportam areia da empresa em questão.

CONSIDERANDO em reunião promovida na Promotoria de Justiça da Comarca de Santo Antônio de Leverger, no dia 18 de maio de 2009, com presença do Sr. Arnaldo Bianchi Filho, Prefeito de Santo Antônio de Leverger, Harrison Benedito Ribeiro e representantes do Distrito de Varginha, onde foi acertado, entre as partes, alternativas para solucionar os problemas dos moradores, até a implantação da pavimentação de bloquetes.


O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO MATO GROSSO, por sua Promotora de Justiça signatária, os REPRESENTANTES DA COMUNIDADE DE VARGINHA: Sr. LUIZ PINTO DE CARVALHO, portador do RG nº 876.447 PM/MT, CPF nº 405.991.161-53, residente à Rua Francisco Macário, s/nº, Bairro Varginha, Santo Antônio de Leverger – Mato Grosso, considerados, Sr. ANTÔNIO SIQUEIRA DE FRANÇA, portador do RG nº 519492, CPF nº 383.592.781-72; JAMIL JOSÉ DE AMORIM, portador do RG nº 06140033, CPF nº 495.386.081-00, doravantes COMPROMITENTES, e de outro lado, o ENG. CIVIL ARNALDO BIANCHI FILHO, REPRESENTANTE DA EMPRESA MINERAÇÃO PANAMERICANA LTDA, sito na Estrada Velha da Guia, Km 05, Bairro Sucuri, Cuiabá – Mato Grosso, nominado COMPROMISSÁRIO, firmam o presente Termo de Compromisso de Ajustamento de Conduta, vazado nas seguintes cláusulas:


A compromissária se compromete, a molhar, duas vezes ao dia, a estrada por onde passam os caminhões, ou seja, desde a saída da estância onde está localizada a draga, até o trevo da rodovia Palmiro Paes de Barros, sendo a 1ª às 09h00min e a 2º às 14h00min;


O funcionamento do transporte de areia feito pela empresa, será de segunda-feira à sexta-feira, das 07h00min, às 18h00min, utilizando-se 07 (sete) caminhões;


A compromissária orientará seus funcionários a não destruírem os quebra-molas feitos pela comunidade, sob pena de reconstruí-los e mantê-los na forma original, desde que comprovado por meio material;


A compromissária se compromete a trafegar os caminhões no limite máximo permitido para aquelas vias, ou seja 30 km/h, dentro do distrito, e 60 km/h, na estrada, e a respeitar as normas do Código de Trânsito Brasileiro;


A compromissária se compromete a trafegar os veículos, com os limites máximos de carga permitido, obedecendo a resolução nº 258 do CONTRAN;


A compromissária se compromete a fazer a manutenção dos caminhões, para que eles evitem o barulho das caçambas, principalmente quando trafegarem vazias;


A compromissária se compromete a lonar os caminhões, para não ocorrer o vazamento de areia pelas caçambas, durante o trajeto percorrido.


A compromissária se compromete a determinar que, seus motoristas reduzam a velocidade, ao chegarem no trevo que dá acesso à rodovia MT – 040, a fim de evitarem os riscos de acidentes, para os motoristas que vêm de Cuiabá;


A compromissária se compromete, após a aprovação do licenciamento pela SEMA-MT, a cumprir o acordo de fornecimento dos bloquetes, haja vista que a implantação ficará a cargo da Prefeitura;

A compromitente manterá um responsável, para o acompanhamento das atividades da compromissária nas formas deduzidas neste termo;


A compromissária, no prazo de cinco (05) dias, contados a partir da celebração deste acordo, tomará as medidas necessárias para se adequar, completa e definitivamente, suas atividades às condições aqui avençadas;


A inobservância por parte da compromissária de qualquer das cláusulas constantes neste Termo implicará na imediata interdição da atividade, sob pena de multa diária equivalente a R$ 500,00 (quinhentos reais), com prejuízo de reparar o dano eventualmente causado;


O presente termo terá validade, de 06 (seis) meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo, entretanto, ser renovado pelas partes.


E por estarem assim ajustadas, as partes firmam o presente compromisso, em duas vias, na presença dos moradores da Comunidade de Varginha.


Santo Antônio de Leverger, 29 de julho de 2009.






Julieta do Nascimento Souza
Promotora de Justiça
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Representante da Comunidade de Varginha
Compromitente




Jamil José de Amorim
Representante da Comunidade de Varginha
Compromitente




Antônio Siqueira de França
Representante da Comunidade de Varginha
Compromitente

